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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 111/99
de 11 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Relativo ao Centro Latino-
-Americano de Administração para o Desenvolvimento,
assinado em 30 de Junho de 1972, em Caracas, pelos
Governos da Venezuela, México e Peru, e os Estatutos
do Centro Latino-Americano de Administração para o
Desenvolvimento, modificados na XXVII Reunião do
Conselho Directivo do CLAD, na ilha Margarita, em
15 de Outubro de 1997, aprovado, para adesão, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 16/99, em
11 de Dezembro de 1998.

Assinado em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 112/99
de 11 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Adicional Complementar à
Convenção entre os Estados Partes no Tratado do Atlân-
tico Norte e os Outros Estados Que Participam na Par-
ceria para a Paz sobre o Estatuto das Suas Forças, con-
cluído em Bruxelas em 19 de Dezembro de 1997, apro-
vado para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 17/99, em 29 de Janeiro de 1999.

Assinado em 26 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Fevereiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 16/99

Aprova, para adesão, o Acordo Relativo ao Centro Latino-Americano
de Administração para o Desenvolvimento, assinado em 30 de
Junho de 1972, em Caracas, pelos Governos da Venezuela,
México e Peru, e os Estatutos do Centro Latino-Americano de
Administração para o Desenvolvimento, modificados na XXVII
Reunião do Conselho Directivo do CLAD, na ilha Margarita,
em 15 de Outubro de 1997

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da

Constituição, aprovar, para adesão, o Acordo Relativo
ao Centro Latino-Americano de Administração para o
Desenvolvimento, assinado em 30 de Junho de 1972,
em Caracas, pelos Governos da Venezuela, México e
Peru, e os Estatutos do Centro Latino-Americano de
Administração para o Desenvolvimento, modificados na
XXVII Reunião do Conselho Directivo do CLAD, na
ilha Margarita, em 15 de Outubro de 1997, cujas versões
autênticas em língua espanhola e em língua inglesa, bem
como as traduções portuguesas, seguem am anexo.

Aprovada em 11 de Dezembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACUERDO RELATIVO AL CENTRO LATINOAMERICANO
DE ADMINISTRACIÓN PARA EL DESARROLLO (CLAD)

Los Gobiernos de México, Perú y Venezuela, con-
siderando:

Que varios países latinoamericanos han empren-
dido en los últimos años esfuerzos tendientes
a reformar sus administraciones públicas, según
criterios rigurosos de revisión de sus estructuras
y funciones a partir de modelos integrales de
orientación normativa y de diagnósticos globales
o especiales de la administración pública en su
conjunto o de algunos de sus componentes más
estratégicos que permitan derivar propuestas
coherentes de reforma;

Que este esfuerzo de replanteamiento radical de
las estructuras y funciones públicas exige la uti-
lización creciente de teorías, doctrinas y técnicas
interdisciplinarias en los campos de las ciencias
políticas, económicas y jurídicas, de la sociología
general y de la evolución histórica de la región;

Que sin perjuicio de las particularidades propias
de cada país latinoamericano y de cada una de
sus formas de gobierno, existe um amplio deno-
minador común, en cuanto a la problemática
administrativa de la región, reflejado en la simi-
litud de los enfoques que cada gobierno viene
dando a sus planteamientos de reforma;

Que resulta oportuno aunar esfuerzos y aprovechar
em común los todavía escasos recursos humanos
y materiales con que cuentan los países, evitando
en lo posible emprender separadamente progra-
mas similares;

Que un esfuerzo de integración de esta naturaleza
debe diseñarse y operarse de manera sumamente
flexible, a fin de dar preeminencia a los pro-
ductos individualizados de esa cooperación, en
lugar de crear instituciones cuyos productos no
son siempre los más deseables por las adminis-
traciones públicas interesadas;

Que es preciso, sin embargo, institucionalizar un
centro intergubernamental que ostente la repre-
sentación de esos programas y supervise la ela-
boración de esos productos, para lo cual el
Gobierno de Venezuela ha sometido a consulta
de todos los países latinoamericanos un proyecto
de un Centro Latinoamericano de Administra-
ción para el Desarrollo, habiéndose recibido la
opinión favorable de un considerable número
de países;


